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             A pichação - cultura brasileira de marcar superfícies de forma proibitiva, aliás, em lei 
–, nasce nessa vivência. Sem a intenção de provocar complexidades e imprevisibilidades 
por respostas absolutas, durante análises que se deram junto a ação feita por novas ou 
experientes gerações, a pichação foi um fenômeno observado como algo que age com 
descolonização, termo também usado por Frantz Fanon (1968), quando em “Os 
condenados da Terra” se debruça sobre o escárnio da massa colonizada: a promoção de 
uma inconstante estabilidade colonial que traz característica da revolução, aquilo que se 
pretende fazer para mudar o imutável.
            Na discussão de meu processo dissertativo do mestrado, feito com pichadores do 
estado do Rio de Janeiro, problematizei o racismo anti-negros, provocando por diversos 
signos linguísticos e sociabilidade. Analisei o respectivo fenômeno como algo de 

Se a presença corpórea acontece em dois campos, as pessoas de cor 
branca e as pessoas de cor preta/negra, o primeiro seria um homem e o 

segundo seria um homem negro, um humano que precisa, para ser lembrado 
e/ou esquecido, antes de qualquer coisa, ser rotulado pelo marcar de sua 

cor. O filósofo e psiquiatra martinicano Frantz Fanon, em “Pele negra, 
máscaras brancas” (2008) explicou que isso cria um mito “solidamente 

enraizado” da existência a ser enfrentada, presenciada pelo “olhar 
branco”/embranquecido, que “sente o peso da melanina”.

 

significados não capturáveis, na intenção de conversar sobre os momentos 
representativos do que Fanon (1968) chamou de descolonização, um tipo de 

“medicamento”, um “psicotrópico” que acalma o sistema nervoso de vidas abaladas 
pelos atos coloniais.

Feito no “garatujar” de letramento autêntico que, quanto maior a execução, mais 
risco de vida acontece, concomitante com a elevação dessa autenticidade, a 
pichação anula a ideia associativa grafocêntrica, afim de se tornar algo: uma 
língua crispada e ilegível para os colonos e para os colaboradores de suas 

lógicas.
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Esse peso no Brasil também se dá por um mito, que faz presença nos sentidos “de ser” 
das cidades, logo, no sentido de ser carioca, realizadores do samba e, um tempo depois, 

de várias outras ações presentes no campo cultural, mas, com algumas agindo como 
fenômenos complexos de sociabilidade.



E se ser pichador é ter a inconstância da presença do risco de morte, proporcionado pela 
imersão no “vão” enigmático, que desconsidera a harmonia da certeza, em troca do 

favorecimento para uma espécie de outro homem, aquele que usa seu próprio letramento 
para mostrar quem é, exibe uma linguagem que torna a ser o próprio corpo. Logo, cada 

pichação seria a apresentação de um corpo, disposto a trazer a desqualificação da linguagem 
que o anula.

            Ao provocar o fundamento dessa linguagem também nas lógicas metropolitanas, - 
que contêm, segundo Abdias do Nascimento em “O Genocídio do Negro Brasileiro – 

Processo de um Racismo Mascarado” (1978), o ódio com o corpo negro brasileiro em vida 
diante de um determinismo melindroso, expositor de uma relação social concreta 

fomentada pela lógica do “mito do ‘africano livre’”, durante uma “democracia racial” 
criadora de “ilusões colonialistas” - a pichação se mostra como um fenômeno processado 
no conjunto sociocultural dominante e institucional, diante de perseguições, violência física 
e até assassinatos. São ações disseminadas por um contraditório e complexo discurso de 

“promoção da paz”, com base no julgamento sumário e de excessão das práticas 
marginalizadas, assim (e porque não), muito parecido como é tratado o corpo negro.

Quando dei importância àquilo que parece não oferecer nada, o inútil cotidiano, presente 
nas iniciativas estéticas de uma linguagem que troca a conquista confortável pela 

liberdade de um advindo de movimentos corpóreos honestos, mas que sofrem risco de 
vida, apenas por serem, diante das colonizações de um corpo sobre o outro, a tensão 

racial do Brasil se fez presente nesta prática, inclusive através de sua trilha sonora.

“- Essa moral disfarçada, essa cara 
esbranquiçada

E a quarenta na cintura, apontada e 
destravada”

Mas, como assim “piXadora”, com esses “X” maiúsculo ao meio da palavra, 
antes escrita como na forma “correta”, ou oficial, com “ch”? Sim, no decorrer de 

minha pesquisa, (re)descobri o Xarpi, nomenclatura como o respectivo 
fenômeno é fundamentado no estado do Rio de Janeiro, a partir de sua capital. 

Esses versos são do rapper 
mineiro Djonga, que praticamente 

resumem a democracia racial 
que disfarça o genocídio cultural 

brasileiro, sobretudo, com a 
população negra.

Mas a música, nomeada de “Hino”, é uma denúncia piXadora sobre o que acontece no 
estado de Minas Gerais, mesmo lugar de FBC e Oréia, os outros dois rappers que 

acompanham Djonga, e representam o grupo de Hip-Hop DV Tribo.
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Palavra piXar ao contrário, Xarpi é a língua usada entre os 
piXadores para identificar suas práticas e seus praticantes, ou seja, 

Xarpi é a piXação, e ser Xarpi é ser piXador, sempre no singular.
Agora, a letra “x” maiúscula surgirá porque me debrucei sobre essa 
cultura, na afinidade epistêmica que tive com o doutor em Educação 
Gustavo Coelho, que escreveu a palavra dessa maneira em sua obra 

“Deixa os Garotos Brincar” (2016). Ele faz referência à uma grafia 
inspirada em Massimo Canevacci, doutor em Letras e Filosofia, e autor do 

livro “Culturas eXtremas” (2005).
Sem mais delongas, quero dizer que todas as palavras derivadas da piXação - 
piXador, piXar, piXadores (as), etc. - serão escritas com a letra “X”. O motivo de 

meu “X” na palavra “piXação” ainda envolve minha preocupação enquanto pesquisador. 
Realizei essa produção com piXadores e não sobre eles, portanto, nada mais justo do que 
escrever como eles. Sim, existem piXadores que escrevem a palavra “pichação” com “ch”. 

Entretanto, percebi e me arrisco a dizer que a maioria dos piXadores escrevem com a letra “x”.

Assim como outras práticas piXadoras Brasil afora, o Xarpi é expositor de territorialidades 
com “pseudônimos”, apelidos, ou coisa do tipo, e (também) se posiciona por um público 

diversificado. Mas, tenho a hipótese de que quando retratamos essa cultura na cidade do Rio 
de Janeiro, a maior parte de seus praticantes é de jovens negros, e não brancos, do sexo 

masculino, moradores de espaços populares, pobres financeiramente, moradores das favelas, 
subúrbios, loteamentos e outras ocupações habitacionais de população sofredora de 

estereótipos e enquadramentos subalternizadores. Essa situação não parece ser diferente de 
Minas Gerais, já que os piXadores de lá, ou melhor, os Xarpi de lá - pois, também são 
chamados assim, - parecem ter a mesma conjuntura corpórea que o quadro desses 

praticantes no Rio de Janeiro e (por que não) em todo o país: a maioria de seus praticantes é 
de jovens negros e periféricos, residentes de áreas populares (favelas, subúrbios ou 

ocupações diversas).
Essa leitura foi acompanhada como hipótese, e o Xarpi/ piXação/ pichação, mesmo visto 

como prática criminosa, através da “Lei Nacional Anti Pichação” (2011) e, no Rio de 
Janeiro, também pela “Política Estadual de Antipichação”, em articulação com seus 

municípios (2014), também transmite uma realidade homicida envolvida em certa cultura 
anti-pichadora. Tais concepções acabaram me fazendo pensar numa possível trajetória 
epistemológica que acontece através da excitação empática, acompanhada também de 
muito funk, rap e samba, a principal trilha ouvida nos encontros com esses praticantes.

3“- Igrejinha ecumênica, pena exemplar
Mariana nem sequer tornozeleira eletrônica”



FBC explica a injustiça ocorrida no caso dito na música “Hino”: piXadores foram presos, 
após serem acusados de crime ambiental, dentre outras penitências, por, supostamente, 
terem piXado espaços públicos. Entretanto os governantes das cidades envolvidas por 

estas prisões se livraram de seus crimes, junto com a empresa causadora do maior 
desastre ambiental do Brasil. Ninguém foi responsabilizado ou penalizado com senteça na 

tragédia de Mariana, que destruiu a bacia do Rio Doce, deixando mortos, devido a um 
acidente com a barragem da mineradora  Samarco, em novembro de 2015.

“- Salve Goma, GG, Maru, Morrou, Freak! 
Fala que é nois

Ai, juiz cu de linguiça eu vo te dar uma aula
Sobre o que é crime ambiental

É quando se mata 18 pessoas, poluem lagoas, intoxicam as 
plantas e destrói os animal”

 
Em setembro de 2018 aconteceu II Seminário Nacional do Fladem Brasil, com muita 

resistência e posicionamentos, favorecedores de uma diversidade para a liberdade, através 
das discussões a partir da educação musical. E a trilha sonora piXadora se fez presente no 

evento. Dentre os interessantes e importantes momentos dos dias do seminário, com 
muitas oficinas, minicursos, dentre outras trocas e encontros, um foi simbólico, e que 

mostra a importância desse tipo de realização: a Assembleia. Lá o seguinte posicionamento 
foi exposto pelo atual presidente do Fladem Brasil, Leonardo Moraes: para a realização 

dessa ação, por mais que precisemos de dinheiro, não aceitamos os recursos da 
Vale do Rio Doce, uma das donas da Samarco, e portanto responsáveis pelo 

desastre em Mariana. Essa recusa ao grande capital ligado ao patriarcado que 
almeja manter a realidade de um país desigual, foi um dos pontos fortes de 

marcação de posicionamento político do II Seminário Fladem Brasil, no meu ponto 
de vista. Destroem uma cidade, em troca de dinheiro, por meio de uma absurda 
exploração ambiental e humana. Crescem seus cofres e depois querem dizer-se 
favorecedores da cultura, após terem jogado a “cortina de fumaça”. Prenderam 
Goma, GG, Maru e Freak. Goma foi o mais prejudicado, ficou mais de 6 (seis) 

meses na prisão, situação histórica na piXação, pois, poucas vezes, alguém tinha 
ficado tanto tempo preso por ter piXado.

O resumo do caso é cantado pelo rapper Oréia ao evidenciar um número tão grande de 
erros da contextualização cometida pela judicialização brasileira,

que se dá por uma ação colonial de energias passadas, onde aqueles que determinam o 
padrão de liberdade de certos corpos, possibilita o massacre de outros.
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Talvez, quem esteve presente no Fladem, e acredita no espaço musical como 
possibilitador da existência de diversidades em nossas vidas, não conheça o Xarpi, o 

Hip-Hop, e até pode ter esquecido do caso de Mariana. Mas, ao apoiar e/ ou representar 
o Fladem hoje, e mesmo ao ler esse texto e os outros Boletins, entende que existe uma 
trilha sonora piXadora necessariamente bastante ouvida, e que precisa ser mais tocada.

Os Museus têm pegado fogo, para memórias serem apagadas e estagnações 
permanecerem. Os que dominam e exploram os povos das periferias não podem tacar 
fogo em música, mas podem calar. Podem nos proibir de escutar. Ou não? Se não, me 

diz aí, qual é a sua trilha piXadora do momento? Qual é a música que você, caro(a) 
leitor(a), escuta e te leva a sentimentos estranhos, do incrível e necessário (?), por 

exemplo, que te faz lembrar que o racismo no Brasil permanece (?).
Ofereço a “Hino”, em homenagem ao II Seminário Nacional do Fladem Brasil. 

Segue a trilha – DV Tribo, “HINO”, letra de 
Oréia, Djonga e FBC, 

produção Coyote Beats - 
https://www.youtube.com/watch?

v=_r_idvisCTE
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Samuel Lima – Assistente Social, Mestre em Educação, Cultura e 

Comunicação e produtor em iniciativas do funk e do hip-hop carioca


